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Decreto -Lei n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 446/76, de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção 
Regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da 
Portela — Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, r/c, tel. 214729500 
e na Secretaria da Câmara Municipal de Sobral De Monte Agraço, 
durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação des-
tes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes Tejo a que 
se refere o processo em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte 
instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, com 810 m, com origem no apoio 8 da Linha 
Mista a 30kV para o PT ALQ3034 -Palaios e término no PT SMA8-
-Adega; posto de transformação do tipo AS, 100kVA, em Adega, fre-
guesia de Santo Quintino, concelho de Sobral de Monte Agraço.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

30 de abril de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306972038 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 6760/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que por delibera-
ção do Conselho Diretivo, de 28 de dezembro de 2012, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna, na carreira e categoria da 
Técnica Superior, Paula Margarida Batista Duarte Gomes, nos termos 
previstos no artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, com efeitos 
a 1 de março de 2013, passando esta trabalhadora a integrar um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, I. P., mantendo a mesma posição remuneratória do serviço 
de origem, o Centro Hospitalar do Porto, EPE.

14 de maio de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco 
d’Aguiar.

206967738 

 Aviso n.º 6761/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que por delibera-
ção do Conselho Diretivo, de 28 de dezembro de 2012, foi autorizada 
a consolidação definitiva da mobilidade interna, na carreira e categoria 
da Assistente Técnica, Maria do Céu Gerardo Marçagão, nos termos 
previstos no artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, com efeitos 
a 1 de março de 2013, passando esta trabalhadora a integrar um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, I. P., mantendo a mesma posição remuneratória do ser-
viço de origem, a Direção Geral de Reinserção Social do Ministério 
da Justiça.

14 de maio de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco 
d’Aguiar.

206967624 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1159/2013
Nos termos do disposto no artigo 35.º, n.º 1, do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações decorrentes do Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, o Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil, I. P., deliberou, em 2013 -05 -09, delegar na Diretora de 
Serviços de Recursos Humanos e Logística, Ana Paula Seixas Morais, 
com a possibilidade de subdelegação, os poderes para permitir aos 
trabalhadores do LNEC, I. P. a condução de viaturas oficiais, nas con-

dições estabelecidas no artigo 2.º, n.os 1 e 2, do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro.

A presente delegação produz efeitos desde 2013 -05 -01.
15 de maio de 2013. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos 

e Logística, Ana Paula Seixas Morais.
206971699 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Declaração de retificação n.º 620/2013
Nos termos do disposto no n.º 1 e 2 do artigo 5.º da Lei n.º 42/2007, de 

24 de agosto de 2007, declara-se que por lapso a Portaria n.º 733/2011, 
de 30 de setembro, publicada no Diário da República, 2.ª Serie, n.º 189, 
de 30 de setembro, que aprovou a alteração da delimitação da Reserva 
Ecológica Nacional do município de Vila de Rei, no âmbito da elaboração 
do Plano de Urbanização de Vila de Rei e do Plano de Pormenor de Vale 
Galego, não publicou em anexo as plantas previstas no seu artigo 1.º. 

Deste modo e porque se trata de uma retificação para correção de 
erros materiais provenientes de divergências entre o ato original e o ato 
efetivamente publicado na 2.ª Serie do Diário da República, enquadrável 
no n.º 4 do artigo 19.º do Decreto-lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na 
redação conferida pelo Decreto-lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, 
procede-se à retificação da referida Portaria, no sentido de em Anexo 
à mesma serem publicadas as referidas plantas, determinando-se que a 
presente retificação reporta os seus efeitos à data da entrada em vigor 
da Portaria n.º 733/2011, de 30 de setembro. 

26 de março de 2013. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Paulo Guilherme da Silva Lemos. 
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do Concelho de Vila de Rei
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Legenda:

Limite do Plano de Pormenor

Áreas a excluir

Cabeceiras das Linhas de Água

Áreas com Riscos de Erosão

ÁREAS A
EXCLUIR

ÁREAS DA REN
AFECTADAS

FIM A QUE SE
DESTINA FUNDAMENTAÇÃO

E1

E2

E3

Cabeceiras de
linha de água Parque urbano

Trata-se de uma área que se encontra do ponto de vista
topográfico, perfe itamente estabilizada e onde é possível
identificar uma del imitação correcta da Reserva Ecológica
Nacional. De facto a transposição de escala, quer da carta da
REN 1/25000 quer mesmo da Planta de Condicionantes do
Plano de Urbanização 1/5000, para a escala 1/2000 ou mesmo
1/1000 no âmbito do Plano de Pormenor permite um maior r igor
na defin ição dos limi tes das condicionantes.
Nesse sentido a proposta de estruturação da área possibilita
um maior aproveitamento e um maior equilíbrio formal e
urbanístico embora exija uma correcção na delimitação da
REN. A delimitação proposta considera os desníveis de terreno
existentes e estabelece de uma forma equilibrada a
diferenciação entre o espaço privado que integra os lotes e o
Parque Urbano. Esta correcção permite desde já implementar a
primeira fase de urbanização da área uma vez que se trata de
terrenos já na posse do município e iniciar também o projecto
do Parque Urbano.

E4

E5

E6

Cabeceiras de
linha de água e
áreas com risco

de erosão

Acesso à EN2

No estudo de loteamento refer ido na fundamentação da área
anterior são propostas duas ligações à EN2. Tratam-se de
terrenos favoráveis ao estabelecimento da ligação essencial à
urbanização proposta e são propostas de ligação já aceites e
com concordância do Institu to das Estradas. Permitem,
juntamente com o nó mais a Sul, uma boa relação das novas
áreas urbanas com a EN2 e mesmo com o novo Parque Urbano
a criar. Do ponto de vista topográfico representam as zonas
mais favoráveis ao estabelecimento deste tipo de ligações e os
seus traçados podem ser perfeitamente integrados no Parque
Urbano.
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Legenda:

Limite do Plano de Urbanização

Áreas a excluir

Cabeceiras das Linhas de Água

Zonas Ameaçadas pelas Cheias

Áreas com Riscos de Erosão

Áreas de Máxima Infiltração

Leitos dos Cursos de Água

ÁREAS A EXCLUIR ÁREAS DE REN
AFECTADAS FIM A QUE SE DESTINA FUNDAMENTAÇÃO

E1A Área com risco de erosão e 
cabeceira de linha de água Pista de Kart cross 

Destina-se à ins talação de uma pista de Kart-c ross, que pelas suas característ icas deverá ser afastada 
da zona habitacional de forma a não provocar incómodos, devendo no entanto situar-se próximo das 
infraestruturas existentes, por motivos económicos. 

E1B Área com risco de erosão e 
cabeceira de linha de água Expansão da ZI 

Devido à zona industrial existente estar completamente cedida, e à área de expansão prevista em PDM 
ser desadequada, por motivos geomorfológicos e económicos, projecta-se esta zona de expansão 
industrial, em terreno que a Autarquia adquiriu para esse efeito. 

E1C Área com risco de erosão Espaço urbano 
É um espaço que em PDM está classificado como espaço urbano, com construções existentes o que no 
entanto se encontra classificado como REN. Propõe-se que seja classificado como pertencente ao 
Centro Urbano de Vila de Rei. 

E1D Área com risco de erosão Espaço urbano É um espaço classificado como espaço urbano e que se propõe que seja classificado como pertencente 
ao Centro Urbano de Vila de Rei. 

E1E Área com risco de erosão Zona habitac ional É um espaço urbanizável que se propõe que seja zona habitacional de baixa densidade. 
E1F Área com risco de erosão Espaço urbano É um espaço urbanizável que se propõe que seja espaço de equipamento (cemitério) 

E1G Área com risco de erosão e 
cabeceira de linha de água Rede viária EN2 Propõe-se que seja desafectado por aí já existir a EN2 Vila de Rei – Sertã. 

E2A Cabeceira de linha de 
água Zona habitac ional 

Propõe-se que seja criada uma zona de expansão urbana – zona habitacional de baixa densidade – 
face ao acréscimo de construções habitacionais e projectos de loteamentos verificados recentemente, 
que esgotam por completo os solos para constrição. Visa-se igualmente dotar o perímetro urbano de 
uma geometria equilibrada, no sentido de aproveitar as infraestruturas criadas com a nova zona 
industrial e de equipamentos (nova ETAR, redes eléctricas telefónicas, de saneamento e abastecimento 
de água, novas vias, etc). De referir ainda que estes terrenos são pertença da Autarquia, não havendo 
lugar ao dispêndio de verbas com a sua aquisição e que os  mesmos se poderão adequar à construção 
a custos controlados, numa perspectiva de fixação da população. 

E2B Cabeceira de linha de 
água Zona de equipamentos Inserida na zona de expansão urbana, propõe-se a criação de uma zona de equipamentos, destinada 

segundo as intenções da Autarquia, à instalação da Casa de Infância e Juventude de Vila de Rei. 

E2C Cabeceira de linha de 
água Pista de Kart cross 

Destina-se à instalação de uma pista de Kart-cross, que pelas suas característ icas deverá estar 
afastada da zona habitacional de forma a não provocar incómodos, devendo no entanto situar-se 
próximo das infraestruturas existentes, por motivos económicos. 

E2D Cabeceira de linha de 
água Expansão da ZI 

Devido à zona industrial existente estar completamente cedida, e à área de expansão prevista em PDM 
ser desadequada, por motivos geomorfológicos, económicos, projecta-se esta zona de expansão 
industrial, em terreno que a Autarquia adquiriu para esse efeito. 

E2E Cabeceira de linha de 
água Zona habitac ional 

Propõe-se que seja c riada uma zona de expansão urbana – zona habitacional de baixa densidade – 
face ao acréscimo de construções habitacionais e projectos de loteamentos verificados recentemente, 
que esgotam por completo os solos para construção. Visa-se igualmente dotar o perímetro urbano de 
uma geometria equilibrada, no sentido de aproveitar as infraestruturas criadas com a nova zona 
industrial e de equipamentos (nova ETAR, redes eléc tricas, telefónicas, de saneamento e 
abastecimento de água, novas vias, etc.) 

E2F Cabeceira de linha de 
água Zona habitac ional 

No sentido de harmonizar o perímetro urbano, dando continuidade ao tipo de ocupação que lhe é 
contíguo e por já ter implantadas diversas construções, propõe-se que este espaço venha a ser zona 
habitacional de baixa densidade. 

E2G Cabeceira de linha de 
água Zona habitac ional 

Mantém-se o tipo de ocupação prevista em PDM – espaço urbanizável – propondo-se que seja 
classificado como zona habitacional de média densidade, para a qual, aliás, a CM dispõe de projecto de 
loteamento aprovado, cujo promotor é a própria Autarquia. No entanto, ex iste uma parte onde será 
ampliado o perímetro urbano, dada a intenção de loteamento proposta pela CM. 

E2H Cabeceira de linha de 
água Zona habitac ional É um espaço urbanizável que se propõe que seja zona habitacional de baixa densidade. 

E2I Cabeceira de linha de 
água Estrada Nacional 2 Propõe-se que seja desafectado por aí já existir a EN2 Vila de Rei – Abrantes. 

E2J Cabeceira de linha de 
água Núc leo urbano É um espaço urbano, para o qual se propõe a class if icação de núc leo urbano do Vale de Grou por ser 

uma zona onde já existem construções. 

E2L Cabeceira de linha de 
água Núc leo urbano É uma zona classificada em PDM como espaço urbano, na qual existem construções. Propõe-se que 

seja classificado como Núcleo Urbano de Vale de Grou. 

E2M Cabeceira de linha de 
água Zona habitac ional É um espaço urbanizável que se propõe que seja zona habitacional da baixa densidade. 

E2N Cabeceira de linha de 
água Variante EN2 Propõe-se que seja desafectado por aí já existir construída a variante à EN2. 

E2O Cabeceira de linha de 
água Núcleo urbano É um espaço urbano, que se propõe que seja classif icado como Núcleo Urbano de Vale de Grou. 

E2P Cabeceira de linha de 
água Núc leo urbano É um espaço urbano, que se propõe que seja classif icado como Núcleo Urbano de Vale de Grou. 

E2Q Cabeceira de linha de 
água Acesso EN2 Propõe-se que seja desafectado por aí já existir uma estrada de acesso à EN2. 

E2R Cabeceira de linha de 
água Equipamento É um espaço urbanizável, no qual se encontra construído o edifício dos Paços do Concelho e que se 

propõe que seja class if icado como equipamento. 

E2S Cabeceira de linha de 
água Estrada Propõe-se que seja desafectado por aí já existir uma estrada. 

E2T Cabeceira de linha de 
água Rede viária EN2 Propõe-se que seja desafectado por aí já existir a EN2 Vila de Rei – Sertã. 

E2U Cabeceira de linha de 
água Rede viária EN2 Propõe-se que seja desafectado por aí já existir a EN2 Vila de Rei – Sertã. 

E3A Área de máxima infiltração Habitação É um espaço já ocupado com habitações, que no entanto estava incluído na REN. 

E4A
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Zona habitac ional É um espaço urbanizável que se propõe que seja zona habitacional de média densidade. 

E4B
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Estrada Propõe-se que seja desafectado por aí já existir uma estrada. 

E4C
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Equipamento É um espaço urbanizável, no qual se encontra construído o edifício dos Paços do Concelho e que se 
propõe que seja class if icado como equipamento. 

E4D
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Núc leo urbano É um espaço classificado em PDM como Urbano e que se propõe que seja classif icado como Núcleo 
Urbano de Vale de Grou. 

E4E
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Zona habitac ional No sentido de harmonizar o perímetro urbano, dando continuidade ao tipo de ocupação que é contíguo 
a este espaço, propõe-se a sua classificação como zona habitacional de baixa densidade. 

E4F
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Núc leo urbano É um espaço verde de protecção, para o qual se propõe a classif icação de Núcleo Urbano de Vale de 
Grou por ser uma zona onde já existem construções. 

E4G
Cabeceira de linha de 

água e área de máxima 
infiltração 

Núc leo urbano É um espaço urbano, para o qual se propõe a class if icação de núc leo urbano do Vale de Grou por ser 
uma zona onde já existem construções. 

E5A
Zonas ameaçadas pelas 
cheias e área de máxima 

infiltração 
Centro urbano É um espaço verde de protecção, para o qual se propõe a classificação de Centro Urbano de vila de 

Rei, por ser uma zona onde já existem construções. 

 206973683 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 6703/2013
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do aviso 
n.º 1418/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 
29 -01 -2013, com vista ao preenchimento do cargo de diretor de serviços 
de Recursos Humanos e Qualidade, cargo de direção intermédia de 
1.º grau da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre a candidata Maria de Fátima Rodrigues Henriques Costa Ferreira, 
a qual preenche os requisitos legais exigidos e possui o perfil e as carac-
terísticas necessárias ao exercício das atribuições e à prossecução dos 
objetivos da Direção de Serviços de Recursos Humanos e Qualidade.

Assim, designo para o cargo de diretor de serviços de Recursos Hu-
manos e Qualidade, a licenciada Maria de Fátima Rodrigues Henriques 
Costa Ferreira, em comissão de serviço, pelo período de três anos, nos 
termos dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

14 de maio de 2013. — O Secretário -Geral, Rui Dias Fernandes.

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome — Maria de Fátima Rodrigues Henriques Costa Ferreira;
Naturalidade: — Lisboa

Habilitações académicas:
Licenciatura em Sociologia pelo Instituto Superior de Ciências do 

Trabalho e da Empresa;
Pós -graduação em Gestão de Recursos Humanos pela Universidade 

Lusíada;
“FORGEP” — Programa de Formação em Gestão Pública — INA

Experiência profissional:

De janeiro a novembro de 1992 — Estágio profissional, promovido 
pelo então LNETI, no Departamento de Recursos Humanos de uma 
empresa da indústria livreira;

Em maio de 1993 iniciou estágio na carreira técnica superior na 
Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, na Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos 
Humanos.

Em maio de 1994 terminou o estágio com aproveitamento, tendo 
consequentemente sido nomeada técnica superior de 2.ª classe do mesmo 
organismo;

Em 13 de setembro de 1996, através de concurso interno geral de 
acesso, foi promovida a técnica superior de 1.ª classe da carreira técnica;

Em maio de 1997, foi nomeada em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, Chefe de Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos 
Humanos da referida Secretaria -Geral;

Em março de 2001, foi nomeada em comissão de serviço, precedendo 
concurso, Diretora de Serviços de Recursos Humanos, do mesmo Orga-
nismo, situação em que se tem mantido, na sequência de sucessivas re-
novações, por iguais períodos, em 2004, 2007 e 2010, respetivamente.

Em 1 de julho de 2012, foi designada em regime de substituição para 
o cargo de Diretora de Serviços de Recursos Humanos e Qualidade, da 
Secretaria Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território.

206969544 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 6704/2013
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que:
Na sequência de procedimento concursal comum para ocupação de 

posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal da CCDRC, procedeu -se, à celebração de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período 
experimental de 180 dias, correspondente à duração determinada pela 
alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da 
cláusula 6.ª do acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro 
e regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, com o traba-
lhador, José Miguel Lopes dos Santos Raposo, com efeitos a 1 de julho 
de 2012, auferindo a remuneração base correspondente à 2.ª posição da 
categoria e ao nível 15 da tabela remuneratória única.

Por despacho de 10 de maio de 2013, do Senhor Presidente da CCDRC 
e nos termos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 73.º, com o n.º 1 do artigo 75.º 
com a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos da lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do acordo 
coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 24 de setembro e do regulamento 
de extensão n.º 1 -A/2010, de 1 de março, foi homologada a ata de 
apreciação do relatório entregue pelo trabalhador José Miguel Lopes 
dos Santos Raposo, que concluiu com sucesso, o período experimental 
na carreira/categoria de técnico superior, tendo obtido a classificação 
final de 14,89 valores.

14 de maio de 2013. — O Presidente, Pedro Manuel Tavares Lopes 
Andrade Saraiva.

206970337 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Aviso (extrato) n.º 6762/2013

Reconhecimento de Organismo de Controlo e Certificação
1 — Por despacho da Sr.ª Subdiretora Geral, Eng.ª Filipa Osório, de 

12 de abril, a SATIVA — Desenvolvimento Rural, L.da, é reconhecido 
como Organismo de Controlo e Certificação para Ovos Moles de Aveiro, 
IGP, para o qual foi indigitado pelo respetivo Agrupamento Gestor, uma 
vez que o mesmo já se encontra reconhecido, para produtos previstos no 
âmbito do Despacho Normativo n.º 47/97 de 30 de junho de 1997, logo 
cumprindo os n.º 4 e 8 do Anexo IV do mesmo Despacho Normativo e 
verificando -se que para o caso específico também cumpre com o n.º 3 
do mesmo anexo.




